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Introdução 

 

 

 Neste texto, apresentamos um ensaio teórico com objetivo de continuar o 

debate a respeito do conceito de movimento socioterritorial. Discutimos as diferentes 

formas de organização dos movimentos, tomando como referência o espaço, o 

território e o lugar. Utilizamos como exemplos os movimentos camponeses de todo o 

território nacional que espacializam a luta pela terra. 

 Procuramos realizar uma construção conceitual para subsidiar os estudos 

desenvolvidos no NERA – Núcleo de Estudos, Pesquisas e Projetos de Reforma 

Agrária, em especial o DATALUTA, Banco de Dados da Luta pela Terra.  

 Igualmente, pretendemos contribuir com os estudos geográficos a respeito 

dos movimentos socioespaciais e dos socioterritoriais no campo e na cidade, bem 

como com outros cientistas das Ciências Humanas. 

 

 

Construção conceitual 
 
 
 Nossas primeiras reflexões a respeito do conceito de movimentos 

socioterritoriais começaram na segunda metade da década de 1990 e resultaram na 

publicação do artigo “Movimento Social como Categoria Geográfica” (FERNANDES, 

2000). Este trabalho foi resultado de um desafio no sentido de superarmos os 

conteúdos sociológicos do conceito de movimento social, muito utilizados nos 

trabalhos de geógrafos, mas que pouco contribui para um estudo geográfico dos 

processos desenvolvidos pelos movimentos produtores e construtores de espaços e 

transformadores de espaços em territórios. 



 Da mesma forma como alguns movimentos produzem e constroem espaços, 

também se espacializam e possuem espacialidades. Do mesmo modo que alguns 

movimentos transformam espaços em territórios também se territorializam e são 

desterritorializados e se reterritorializam e carregam consigo suas territorialidades, 

suas identidades territoriais constituindo uma multiterritorialidade. 

 Na década de 1980, a geografia brasileira intensificou seus estudos 

referentes às ações dos movimentos sociais1. Todavia, o referencial teórico para 

análise dos objetos era sempre de origem sociológica, econômica ou histórica. Por 

esta razão, nosso desafio foi pensar as dimensões geográficas das ações e das 

relações construídas pelos movimentos sociais, no sentido de reconceitualizá-lo a 

partir de uma leitura geográfica do processo.  

 Neste sentido, estamos cunhando o conceito de movimento socioterritorial 

para contribuir com os estudos geográficos nas Ciências Humanas. Os sociólogos, 

na construção do conceito de movimento social, preocupam-se predominantemente 

com as formas de organização e com as relações sociais para explicar as ações dos 

movimentos. Essa é uma possibilidade, mas com certeza não contribui tanto para a 

compreensão dos espaços e dos territórios produzidos/construídos pelos 

movimentos. 

 As formas de organização, as relações e as ações acontecem no espaço. 

Elas se realizam no espaço geográfico e em todas as suas dimensões: social, 

político, econômico, cultural etc. Portanto, a partir do momento que nos propomos a 

realizar uma análise geográfica dos movimentos, além da preocupação com as 

formas, ações e relações, é fundamental compreender os espaços produzidos ou 

construídos pelos movimentos. 

 Esses espaços são materializações, se concretizam na realidade, em lugares 

diversos, espaços múltiplos, e é possível mapeá-los de diferentes modos, 

contribuindo com leituras geográficas. Neste sentido, todos os movimentos são 

socioespaciais, inclusive os socioterritoriais, pois o território é construído a partir do 

espaço (Lefebvre, 1991). Os movimentos socioterritoriais para atingirem seus 

objetivos constroem espaços políticos, espacializam-se e promovem espacialidades. 

A construção de um tipo de território significa, quase sempre, a destruição de um 

                                                 
1 - É importante lembrar, por exemplo, os trabalhos precursores de Manuel Correia de Andrade e 
Orlando Valverde a respeito dos movimentos camponeses nas décadas de 1950 e 1960.  



outro tipo de território, de modo que a maior parte dos movimentos socioterritoriais 

forma-se a partir dos processos de territorialização e desterritorialização. 

 Partimos da premissa que para alguns movimentos o território é seu trunfo e, 

portanto, a razão da sua existência. Para todos os movimentos o espaço é 

essencial. É evidente que não existem movimentos sociais sem espaço, mas é 

importante lembrar. Todos os movimentos produzem algum tipo de espaço, mas 

nem todos os movimentos têm o território como trunfo. Existem movimentos 

socioespaciais e movimentos socioterritoriais no campo, na cidade e na floresta. 

Esses fatos validam os conceitos de movimento socioespacial e de movimento 

socioterritorial.  

 Para evitar mal-entendidos com relação a nosso pensamento, enfatizamos 

que movimento social e movimento socioterritorial são um mesmo sujeito coletivo ou 

grupo social que se organiza para desenvolver uma determinada ação em defesa de 

seus interesses, em possíveis enfrentamentos e conflitos, com objetivo de 

transformação da realidade. Portanto, não existem “um e outro”. Existem 

movimentos sociais desde uma perspectiva sociológica e movimentos 

socioterritoriais ou movimentos socioespaciais desde uma perspectiva geográfica. 

 É com essa preocupação que apresentamos esse ensaio teórico, ou seja, 

construir um referencial que nos permita compreender como as formas de 

organização e as relações sociais definem e delimitam os espaços e os territórios de 

ação dos movimentos. 

 Ainda queremos enfatizar que isso não significa uma visão determinista do 

lugar, como lembra NEVES (2004). Não propomos o estudo descritivo do espaço ou 

do território, mas todas as interações que são constituidoras de transformação da 

realidade a partir de processos geográficos. Não nos interessa o espaço em si, mas 

o movimento do espaço e sua transformação em território. Não nos interessa o 

espaço físico em si, mas o espaço geográfico em sua totalidade, em todas as suas 

dimensões. Estudamos o espaço em movimentos e o movimento no espaço e no 

território. 

 Com essa preocupação cunhamos uma série de conceitos que nos 

possibilitam compreender as ações os movimentos socioespaciais e dos 

socioterritoriais, a partir dos espaços e dos territórios construídos, e das formas de 

organização dos movimentos, tomando como referência, o espaço, o território e o 

lugar. 



 As formas de organização possuem relação com o espaço, território e lugar. 

O espaço e o território nos ajudam a compreender os tipos de movimentos 

(socioespacial ou socioterritorial). O lugar e o espaço nos ajudam a compreender as 

suas territorialidades (isolados ou territorializados). De acordo com a pesquisa da 

Comissão Pastoral da Terra existiam, até 31 de dezembro de 2004, sessenta e nove 

movimentos socioterritoriais que atuam em todo o território brasileiro (ver quadro 1). 

Desses a maior parte é de movimentos isolados e respondiam por um número 

menor de ações, enquanto os movimentos territorializados executaram um número 

maior de ações, nesse caso: ocupações. 

 Movimentos isolados são aqueles que atuam em uma determinada 

microrregião ou num espaço geográfico equivalente. Consideramos esses 

movimentos como isolados não por estarem sem contato com outras instituições, 

mas sim por atuarem um espaço geográfico restrito. Ainda não definimos a escala 

geográfica necessária para o rompimento do isolamento, contudo é uma pesquisa 

necessária. 

 Os movimentos territorializados são aqueles que atuam em diversas 

macrorregiões e formam uma rede de relações com estratégias políticas que 

promovem e fomentam a sua territorialização. Todos os movimentos territorializados 

começam como movimentos isolados. Estes ao se territorializarem e romperem com 

a escala local, eles se organizam em redes e ampliam suas ações e dimensionam 

seus espaços.  

 Os espaços produzidos pelos movimentos socioterritoriais são diversos e são 

constituídos de acordo com as suas ações. Esses movimentos fazem-se em 

espaços de socialização política e espaços de socialização propositiva, onde geram 

as práticas políticas de seu desenvolvimento. 

 A construção de espaços políticos, sociais, culturais e outros acontecem em 

diferentes lugares e territórios. A construção desses espaços e seus 

dimensionamentos são essenciais para as ações dos sujeitos que procuram 

transformar a realidade. Não existe transformação da realidade sem a criação de 

espaços. 

 Da mesma forma esses movimentos enfrentam contra – espaços (MOREIRA, 

2002), que foram elaborados por FELICIANO, 2003, com exemplos das medidas 

políticas do Estado para impedir a espacialização e territorialização dos movimentos 

camponeses. 



 O conflito é fato presente nas ações dos movimentos socioterritoriais e são 

promotores de desenvolvimento e refluxo das políticas das instituições. A exclusão, 

a negociação e a ressocialização são condições que se realizam e se superam por 

meio das ações dos movimentos a construção de espaços e conquista de territórios. 

 No campo, os movimentos socioterritoriais são predominantemente 

movimentos camponeses em luta pela terra. Constroem seus espaços e 

espacializam-se para conquistar o território, promovendo assim a territorialização da 

luta pela terra. 

 Compreender esses processos é importante para superarmos pré-conceitos 

contra os sujeitos que lutam pela materialização de suas existências e são 

considerados, muitas vezes, como baderneiros, porque mexeram, entraram, 

penetraram em espaços de onde foram excluídos e que, por causa da desigualdade 

econômica e do controle social, não podem entrar. 

 Igualmente, nos ajuda a compreender como a Geografia pode utilizar uma 

leitura autônoma, para compreender melhor a realidade dos movimentos e contribuir 

com outras áreas do conhecimento. 



 
 



Considerações finais 

 

 Com o ensaio teórico aqui apresentado, acreditamos ter dado mais um passo 

na reflexão a respeito dos movimentos socioterritoriais. A interlocução esperada a 

partir deste texto poderá contribuir para os desdobramentos possíveis desta 

construção conceitual. 

 Estamos aguardando leituras críticas de outros pesquisadores que também 

têm a preocupação de construir uma autonomia filosófica para a Geografia. Afinal, 

ciência também é território. 
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